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PORTARIA N° 180/2012-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais, 
R E S O L V E :
CONCEDER ao Promotor de Justiça GILSON FRUTUOSO ABBADE, 
licença para tratamento de saúde, no período de 6/1 a 6/7/2012, 
com fulcro no art. 130 da Lei Complementar nº 057, de 6/7/2006.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 24 de 
janeiro de 2012. 
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 187/2012-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público), e art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar n° 
057, de 6/7/2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado 
do Pará);
CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de garantir a eficaz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito da Promotoria 
de Justiça de Bagre; 
CONSIDERANDO o consentimento manifestado pelo Promotor de 
Justiça Luiz Gustavo da Luz Quadros; 
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 006/2012/Coord, 
protocolizado sob o nº 1296/2012, em 13/1/2012, de iniciativa 
da Exmª. Srª Promotora de Justiça Sílvia Branches Simões, 
R E S O L V E:
DESIGNAR o Promotor de Justiça LUIZ GUSTAVO DA LUZ 
QUADROS para, até 31/1/2012, exercer o cargo de Promotor de 
Justiça de Bagre, a contar de 16/1/2012, sem prejuízo de suas 
atribuições no município de Gurupá.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 24 de 
janeiro de 2012
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 188/2012-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da Lei 
Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), 
e art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar n° 057, de 
6/7/2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de garantir a eficaz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito da Promotoria 
de Justiça de Igarapé-Miri; 
CONSIDERANDO o consentimento manifestado pelo Promotor de 
Justiça Emério Mendes Costa; 
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 005/2012/Coord, 
protocolizado sob o nº 1296/2012, em 13/1/2012, de iniciativa 
da Exmª. Srª Promotora de Justiça Sílvia Branches Simões, 
R E S O L V E:
DESIGNAR o Promotor de Justiça EMÉRIO MENDES COSTA para, 
até 7/2/2012, exercer o cargo de Promotor de Justiça de Igarapé-
Miri, a contar de 16/1/2012, sem prejuízo de suas atribuições no 
município de São Sebastião da Boa Vista.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 24 de 
janeiro de 2012
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 192/2012-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E :
CONCEDER ao Promotor de Justiça FREDERICO AUGUSTO DE 
MORAIS FREIRE , 60 (sessenta) dias de férias, referentes ao 
exercício 2011/2012, e autorizar o gozo de 30 (trinta) dias, no 
período de 9/1 a 7/2/2012.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 25 de 
Janeiro de 2012. 
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 193/2012-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o Contrato nº 048/2010 MP-PA, decorrente 
do Pregão Presencial nº 016/2010 MP-PA e da Ata de Registro 
de Preços nº 016/2010, firmado com a empresa V. DE SOUZA 
ALVES COMÉRCIO-ME, cujo objeto é a aquisição de aparelhos 
condicionadores de ar;
CONSIDERANDO que houve a emissão da nota de empenho nº 
02161 solicitando 10 aparelhos restantes e que foi recebida pela 
contratada no dia 26/04/2011;
CONSIDERANDO que a empresa, conforme se infere na Cláusula 
Terceira (subitem 3.1.b) do Contrato nº 048/2010 e na Cláusula 
Quinta, item 5.1.b, da Ata de Registro de Preços nº 016/2010, 
teria o prazo de 15 (quinze) dias úteis para efetuar a entrega dos 
produtos, contados do recebimento da nota de empenho;
CONSIDERANDO que a empresa deixou informar, em tempo 
hábil, o fim de suas atividades, causando prejuízo ao Parquet;
CONSIDERANDO que a não entrega dos produtos solicitados 
configura caso de inexecução parcial, uma vez que a empresa 
descumpriu as obrigações previstas no subitem 3.1, 8.2.1, 8.2.2, 
8.2.3 e 8.2.15 assumidas no contrato, devendo ser aplicada 
Multa indenizatória, conforme disposto no subitem 11.2.3, alínea 
“c”, do Contrato nº 048/2010-MP/PA com base no art. 87, II, da 
Lei 8.666/93;
CONSIDERANDO que a empresa não apresentou justificativa 
aceitável para a inexecução parcial;
R E S O L V E:
I - Aplicar à Empresa V. DE SOUZA ALVES COMÉRCIO-ME, Multa 
indenizatória no valor de R$2.734,95 (dois mil setecentos e trinta 
e quatro reais e noventa e cinco centavos), correspondente a 
5% do valor total do contrato, com fulcro no art. 87, II da Lei 
nº 8.666/93, e conforme o subitem 11.2.3, “c” do Contrato nº 
048/2010-MP/PA.
II – Fica assegurado à Empresa o prazo recursal de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da data da publicação desta Portaria, conforme o 
artigo 109 I, “f”, da Lei Federal nº 8.666/93.
III – O valor da Multa de R$ 2.734,95 (dois mil, setecentos e 
trinta e quatro reais e noventa e cinco), deverá ser depositado 
em até 15 (quinze) dias corridos, a contar da expiração do prazo 
recursal, na conta-corrente do Fundo de Reaparelhamento do 
Ministério Público, de nº 180170-8, Agência nº 026, no Banco 
do Estado do Pará.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 25 de 
Janeiro de 2012.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 194/2012-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, 
combinado com o art. 24, da Lei Federal n° 8.625/1993 (Lei 
Orgânica Nacional do Ministério Público), e no art. 18, inciso IX, 
alínea f, da Lei Complementar nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 009/2012/MP/CPJPSI, de 16 
de janeiro de 2011, protocolizado sob o nº 2706/2012,
R E S O L V E:
DESIGNAR a Promotora de Justiça CREMILDA AQUINO DA COSTA 
para, sem prejuízo de suas atribuições, como representante do 
Ministério Público, atuar no Processo nº 025.2011.1.000.610-8, 
podendo adotar medidas que entender pertinentes.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 25 de 
janeiro de 2012
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 195/2012-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público), e art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar n° 

057, de 6/7/2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado 
do Pará);
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 001/2011-MP/PJB/2º 
PJ, datado de 16/12/2011, protocolo nº 50967/2011, em 
16/12/2011, da lavra do Promotor de Justiça Bezaliel Castro 
Alvarenga, 
R E S O L V E:
I - DESIGNAR a Promotora de Justiça ANA CAROLINA VILHENA 
GONÇALVES para, até 7/12/2011, exercer o 3º cargo de 
Promotor de Justiça Cível de Benevides, a contar de 1º/12/2011, 
sem prejuízo de suas atribuições na Promotoria de Justiça de 
Acará;
II - DESIGNAR a Promotora de Justiça ANA CAROLINA VILHENA 
GONÇALVES para, até 31/12/2011, exercer o 4º cargo de 
Promotor de Justiça Cível de Benevides, a contar de 14/12/2011, 
sem prejuízo de suas atribuições na Promotoria de Justiça de 
Acará.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 26 de 
janeiro de 2012
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 196/2012-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal n° 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público), e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar 
nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 005/2012/MP/CPJPSI, 
protocolizado sob o nº 1839/2012, em 18/1/2012, de iniciativa 
da Coordenadora das Promotorias de Justiça de Marabá, 
Promotora de Justiça Cremilda Aquino da Costa, 
R E S O L V E:
DESIGNAR as Promotoras de Justiça HYGÉIA VALENTE DE 
SOUZA MAGALHÃES e LÍLIAN VIANA FREIRE para, que atuem 
conjuntamente com o 6º cargo das Promotorias de Justiça de 
Marabá, nos autos do Processo nº 0006413-97-2011.814.0028, 
em trâmite na comarca de Marabá.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 26 de 
janeiro de 2012
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 197/2012-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO a designação do Promotor de Justiça Luiz 
Marcio Teixeira Cypriano para atuação no município de Belém, 
de acordo com o art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Federal nº 
8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público);
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 200/2011-Coord. Nordete 
II, protocolizado o sob o nº 51145/2011, em 19/12/2011, de 
iniciativa da Coordenadora das Promotorias de Justiça da Região 
Administrativa Nordeste II, Promotora de Justiça Patrícia de 
Fátima de Carvalho Araújo Franco Costa, 
R E S O L V E:
DESIGNAR a Promotora de Justiça ERIKA MENEZES DE OLIVEIRA 
para, até 29/2/2012, exercer o 1º cargo de Promotor de 
Justiça de Capanema, a contar de 1º/1/2012, sem prejuízo de 
suas atribuições no município de Nova Timboteua, em virtude 
da atuação do Promotor de Justiça LUIZ MARCIO TEIXEIRA 
CYPRIANO no município de Belém.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 26 de 
janeiro de 2012
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 198/2012-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO a designação da Promotora de Justiça Lizete de 
Lima Nascimento para atuação no município de Belém, de acordo 


